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A taxa de mortalidade infantil representa ainda um sério problema da saúde pública e um grande 
desafio para os serviços de saúde do Brasil, apesar de sua redução desde a década de 90, 
especialmente na região Nordeste e no período pós-neonatal. Entre as principais causas de óbitos 
destacam-se a prematuridade, as malformações congênitas e ainda as infecções. Uma combinação 
de fatores e estratégias efetivas contribuiu para a mudança no perfil da mortalidade infantil, 
dentre elas podemos destacar a criação do SUS e, mais tarde, da Estratégia Saúde da Família, que 
favoreceu as ações de promoção da saúde e de prevenção das doenças mais prevalentes na 
infância. A regulamentação da consulta de enfermagem em puericultura e a sua sistematização 
vieram para ampliar o acesso e qualificar essa assistência. O objetivo geral do estudo é implantar 
a consulta de enfermagem em puericultura, de modo sistematizado e caráter contínuo, para as 
crianças de 0 a 2 anos de idade adscritas à Equipe de Saúde da Família nº 55 da Unidade Básica 
de Saúde Elizabeth Pita, na cidade de Aracaju/SE. Para isso foi realizado um levantamento de 
dados pela equipe de saúde e o planejamento da assistência que resultou na criação deste Plano 
de ação e da Ficha de Assistência de Enfermagem em Puericultura, uma ferramenta que deverá 
auxiliar na Sistematização da Assistência de Enfermagem. Espera-se com a sua implementação 
melhorar o acesso e a qualidade da assistência voltada às crianças acompanhadas e, 
consequentemente, contribuir para a melhoria dos indicadores em saúde da criança.  
 









A mortalidade infantil ainda representa um grave problema da saúde pública no Brasil, 
sendo que, apesar da melhora nos indicadores, a redução da mesma constitui ainda um grande 
desafio para os serviços de saúde, em especial à atenção primária. 
 No Brasil, a taxa de mortalidade infantil (TMI) em menores de um ano de idade vem 
mantendo uma tendência constante de queda desde 1990, passando de 47,1 óbitos para cada mil 
nascidos vivos (NV) para 19,3 mortes em 2007, uma redução de 59,7% no período (BRASIL, 
2009). Em 2010 a TMI atingiu o valor de 16,2 por mil NV. Estas quedas vêm ocorrendo em todas 
as regiões do país, principalmente na região Nordeste, que apresentou uma redução de 48%, 
passando de 38,4/1.000 NV para 20,1/1.000 NV entre 2000 e 2010, com destaque para a redução 
da mortalidade no período pós-neonatal, onde a região registrou queda de 63% no número de 
mortes. Todavia, ainda persistem importantes desigualdades regionais, onde o Nordeste junto 
com a região Norte apresentam taxas de mortalidade neonatal, sobretudo a neonatal precoce, duas 
vezes mais elevadas que as do Sul (11,5 e 11,6/1.000 NV contra 5,9/1.000 NV, respectivamente) 
(MARANHÃO et al, 2012).  
 Recentemente o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) divulgou um 
relatório da agência da Organização das Nações Unidas (ONU) apresentando o Brasil como um 
dos países que têm reduzido de forma significativa a taxa de mortalidade na infância, 
conseguindo atingir já em 2012 o Objetivo de Desenvolvimento do Milênio 4 (ODM), referente a 
redução da mortalidade infantil, ou seja, três anos antes do prazo estabelecido. A taxa de 
mortalidade em menores de 5 anos no país também caiu 77% entre 1990 e 2012, segundo o 
relatório (BRASIL, 2013c). 
Entre as principais causas de óbitos infantis, destacam-se a prematuridade e as 
malformações congênitas no período neonatal precoce e as infecções da criança – principalmente 
pneumonias e diarréias – bem como as malformações congênitas, no pós-neonatal. Observamos 
também diferentes perfis de mortalidade por causas segundo as regiões e a cor/raça dos recém-
nascidos. Nas regiões Norte e Nordeste, prevalecem às infecções da criança como principal causa 
de mortalidade pós-neonatal, e nas demais regiões, assim como nos recém-nascidos de cor 
branca, predominam as malformações congênitas. Entre os pardos e negros, a prematuridade 
representa a principal causa de óbito (MARANHÃO et al, 2012).  
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A mudança no perfil da mortalidade infantil no país teve como contribuição uma 
combinação de fatores e estratégias efetivas. Podemos destacar, entre outros, o aumento do 
acesso ao saneamento básico, a queda da taxa de fecundidade, a criação de iniciativas de proteção 
social como o programa de transferência de renda Bolsa Família, a melhoria geral das condições 
de vida, da segurança alimentar e nutricional e do grau de instrução das mulheres, o avanço das 
tecnologias médicas, em especial a imunização e terapia de reidratação oral, o aumento da 
prevalência do aleitamento materno e a criação de um Sistema Único de Saúde com foco na 
Atenção Primária em Saúde (APS) (BRASIL, 2009; BRASIL, 2013c). 
 A APS proporcionou um movimento para incorporar ações de prevenção e promoção da 
saúde com base nos princípios da universalidade, da acessibilidade, do vínculo, da continuidade 
do cuidado, da integralidade da atenção, da responsabilização, da humanização, da equidade e da 
participação social, constituindo-se na principal porta de entrada e o centro de comunicação com 
toda a Rede de Atenção à Saúde (RAS) (BRASIL, 2013b).  
Visando à reorganização, expansão, qualificação e consolidação da APS no país, em 1994 
foi criado o Programa Saúde da Família (PSF), atualmente denominado Estratégia Saúde da 
Família (ESF), para favorecer a reorientação do processo de trabalho e ampliar a resolutividade e 
impacto na situação de saúde das pessoas e coletividades (BRASIL, 2013a). Sendo assim, o 
trabalho integrado e humanizado da ESF vem se apresentando como campo propício para 
melhoria da atenção à saúde da criança, favorecendo ações de promoção da saúde da criança e 
prevenção de doenças prevalentes, com consequente diminuição de mortes infantis (UFSC, 
2013a). 
As ações de responsabilidade da ESF são desenvolvidas por uma equipe multiprofissional, 
denominada equipe de Saúde da Família (eSF), composta minimamente por um médico, um 
enfermeiro, um auxiliar ou técnico de enfermagem e agentes comunitários de saúde (BRASIL, 
2013a). 
De acordo com a Política Nacional de Atenção Básica (BRASIL, 2012, p.46), são 
atribuições específicas do enfermeiro da ESF, dentre outras: 
 
I - Realizar atenção à saúde aos indivíduos e famílias cadastradas nas equipes e, 
quando indicado ou necessário, no domicílio e/ou nos demais espaços 
comunitários (escolas, associações etc.), em todas as fases do desenvolvimento 
humano: infância, adolescência, idade adulta e terceira idade; 
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II - Realizar consulta de enfermagem, procedimentos, atividades em grupo e 
conforme protocolos ou outras normativas técnicas estabelecidas pelo gestor 
federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, observadas as disposições 
legais da profissão, solicitar exames complementares, prescrever medicações e 
encaminhar, quando necessário, usuários a outros serviços; 
III - Realizar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea. 
  
Na APS, a consulta de enfermagem em puericultura constitui uma ação programada de 
acompanhamento periódico e sistematizado da saúde das crianças cadastradas na equipe, voltada 
para a promoção e manutenção da saúde infantil, com vigilância do crescimento e 
desenvolvimento, imunização, aleitamento materno e alimentação complementar saudável, 
prevenção de acidentes, atenção aos agravos prevalentes na infância, e centrada no contexto da 
família, com o intuito de contribuir para que a criança alcance todo o seu potencial (UFSC, 
2013b). 
 Assis (2011), afirma que a puericultura realizada no âmbito da ESF funciona com uma 
ferramenta indispensável na construção do SUS, que tem o objetivo de acompanhar o 
crescimento e desenvolvimento das crianças a fim de possibilitar a integralidade da assistência e 
a promoção da qualidade de vida. Nessa perspectiva, a puericultura é também considerada uma 
arma eficaz para a diminuição da morbimortalidade infantil (BRASIL, 2005). 
O enfermeiro da APS tem um papel essencial na assistência à saúde infantil, e a inserção 
da consulta de enfermagem em puericultura na rotina das ações em saúde praticadas em sua 
equipe de atuação, certamente contribuirá para a prevenção dos agravos, promoção da saúde 
infantil nos aspectos biológicos, psicológicos e sociais, com o objetivo de propiciar condições 
para o pleno crescimento e desenvolvimento das crianças acompanhadas, otimizando o nível de 
saúde e qualidade de vida, na projeção de adultos mais saudáveis e, consequentemente, para a 
melhora dos indicadores em saúde da criança. Para isso é imprescindível que o enfermeiro 
detenha um bom aporte de conhecimento científico acerca do tema para então prestar uma 
assistência de qualidade. 
Sendo assim, o exposto acima impulsionou à escolha do tema deste projeto de 
intervenção, que surgiu através da observação prática da rotina do meu trabalho enquanto 
enfermeira da ESF, onde percebemos uma baixa adesão ao esquema de consultas de enfermagem 
em puericultura pelas mães das crianças assistidas, possivelmente devido à falta de orientação 
destas acerca da importância da continuidade dessa prática. Visto que, a necessidade de se obter 
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uma boa adesão a essas consultas nos levou fazer o seguinte questionamento: de que maneira 
podemos implantar a consulta de enfermagem em puericultura como uma ação sistematizada que 
garanta a continuidade do acompanhamento das crianças cadastradas na equipe de saúde? 
A partir disso, o presente projeto de intervenção tem como objetivo geral, implantar de 
modo sistematizado e contínuo a consulta de enfermagem em puericultura para crianças de 
0 a 2 anos de idade adscritas à Equipe de Saúde da Família nº 55 da Unidade Básica de 
Saúde Elizabeth Pita, localizada no bairro Santa Maria na cidade de Aracaju/SE.  
Como objetivos específicos, temos: 
• Acompanhar o crescimento e desenvolvimento das crianças residentes na área de atuação; 
• Diagnosticar precocemente anormalidades no crescimento e desenvolvimento das crianças 
acompanhadas; 
• Melhorar a cobertura vacinal e, consequentemente, evitar a ocorrência de doenças 
imunopreveníveis; 
• Estimular o aleitamento materno e a alimentação complementar saudável; 
• Promover ações de prevenção de acidentes; 
• Reduzir a morbimortalidade infantil decorrente principalmente de Doenças Prevalentes na 
Infância, bem como de outros agravos; 
• Promover educação em saúde; 















2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
 
 Etimologicamente, o termo Puericultura quer dizer: Puer = criança e cultur/cultura = 
criação, cuidados dispensados a alguém. Assim, a Puericultura é entendida como a parte da 
Pediatria cuja finalidade é assegurar o pleno crescimento e desenvolvimento infantil nos aspectos 
biológicos, psicológicos e sociais, na projeção de um adulto mais saudável e com melhor 
qualidade de vida (RICCO et al., 2000). Para estes autores, a Puericultura preocupa-se em afastar 
das crianças todas as influências desfavoráveis ao seu desenvolvimento, mantendo-as saudáveis 
para que assim cheguem à sua vida adulta sem problemas trazidos da infância. 
 Atualmente, com a implantação do SUS e as transformações ocorridas em decorrência da 
reorganização dos serviços de saúde, a Puericultura passou a constituir um serviço de 
atendimento ambulatorial, com uma proposta de atenção integral que engloba, além das ações de 
promoção da saúde e prevenção das doenças, as ações de assistência e de recuperação da saúde. 
Embora seja evidente que as condições de vida (moradia, educação, saneamento, etc.) têm 
impacto direto na taxa de mortalidade infantil, o tipo de acompanhamento e as ofertas de serviços 
de saúde são também determinantes das condições de saúde das crianças, portanto, o 
acompanhamento das crianças nas Unidades Básicas de Saúde constitui um dos procedimentos de 
grande importância para a redução desse indicador, assim como para o alcance de uma melhor 
qualidade de vida das crianças (SUCUPIRA, 2012).  
 A vigilância dos fatores que interferem no processo de crescimento e desenvolvimento 
infantil constitui uma das bases da assistência à saúde infantil (RICCO et al., 2000). Durante a 
consulta em puericultura é realizada uma avaliação integral da saúde da criança, onde o 
profissional de saúde avalia o seu crescimento e desenvolvimento, peso, estatura, estado vacinal e 
nutricional, presença de intercorrências, bem como realiza orientações à mãe, família e/ou 
cuidador sobre os cuidados com a criança, tais como: alimentação, higiene, vacinação, 
estimulação, etc. em todos os atendimentos (BRASIL, 2005). 
 Segundo recomendação do Ministério da Saúde a primeira consulta de acompanhamento 
da criança deverá ser realizada ainda na primeira semana de vida, com a consulta do recém-
nascido. Nesse momento o profissional realiza a verificação da Caderneta de Saúde da Criança e 
a avaliação do estado de saúde da puérpera e do seu filho, através da anamnese e do exame físico 
completo do bebê, buscando identificar riscos e vulnerabilidades do RN ao nascer. Além disso, 
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realiza também ações de promoção e apoio ao aleitamento materno exclusivo, incluindo o auxílio 
da família nas eventuais dificuldades em seu manejo, bem como as orientações quanto aos 
cuidados com o recém-nascido, realização do teste do pezinho, imunizações, prevenção de 
acidentes, registro civil e calendário das próximas consultas (BRASIL, 2012b).  
As consultas subsequentes até o segundo ano de vida deverão acontecer no 1°mês, 2°mês, 
4°mês, 6°mês, 9°mês, 12°mês, 18°mês e 24°mês, porém as crianças que necessitarem de uma 
maior atenção deverão ser vistas com maior frequência (BRASIL, 2012b). 
A realização da consulta em puericultura constitui uma das atribuições do enfermeiro da 
ESF relacionadas à saúde da criança (BRASIL, 2012b). Tem o propósito de prestar um 
acompanhamento periódico de modo sistematizado, global e individualizado, voltado para a 
vigilância em saúde da criança no contexto familiar e social, identificando os problemas de 
saúde-doença, executando e avaliando os cuidados que contribuam para a promoção, proteção, 
recuperação e reabilitação de saúde infantil (RIBEIRO, et. al., 2009; UFSC, 2013a). 
A inserção do enfermeiro na APS e a regulamentação da consulta de enfermagem através 
da Lei n. 7498/86 (COFEN, 2014), permitiram uma maior aproximação e conhecimento deste 
profissional acerca da realidade de vida das crianças, famílias e comunidade assistida, como 
também possibilitou o desenvolvimento de ações mais adequadas às suas necessidades. Ricco et 
al. (2000) relata que, conhecer a situação de saúde e desenvolvimento  da criança dentro do seu 
contexto familiar e social é fundamental, tendo em vista que todas as condutas e intervenções 
deverão passar obrigatoriamente pela família, levando em conta o contexto social, econômico, 
cultural, político e histórico envolvido.   
A Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE) é uma ferramenta muito útil e 
valiosa na organização e qualificação do cuidado do enfermeiro. O Processo de Enfermagem 
pode ser utilizado na avaliação do estado de saúde das crianças acompanhadas, permitindo a este 
profissional a realização de um diagnóstico das necessidades de cuidado, formulação de um plano 
individual de cuidados que será implementado e posteriormente avaliado quanto à sua 
efetividade. Todas as informações fornecidas durante as etapas deste Processo possibilitam a 
tomada de decisão durante a assistência de enfermagem com embasamento científico (UFSC, 
2013d).  
É de fundamental importância que as informações colhidas e as condutas realizadas 
durante as consultas de puericultura sejam registradas tanto no prontuário como na Caderneta de 
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Saúde da Criança, pois esta se trata de um documento que contem informações de saúde muito 
importantes, devendo estar sempre com a família para que possa ser consultada a qualquer 
momento e em qualquer lugar. Igualmente, o profissional deve estimular os pais e a família a 






























3. MÉTODO  
 
 Trata-se de um projeto de intervenção com a finalidade de  implementar um novo recurso 
tecnológico para o cuidado, que visa auxiliar na Sistematização da Assistência de Enfermagem 
(SAE) realizada na APS durante as consultas de puericultura, denominado “Ficha de Assistência 
de Enfermagem em Puericultura” (apêndice 01).  
 O projeto de intervenção se deu na eSF nº 055 que atua na UBS Elizabeth Pita, situada no 
bairro Santa Maria, localizado na zona sul de Aracaju, capital do estado de Sergipe. A equipe é 
responsável pelo acompanhamento de 702 famílias, totalizando 2.601 usuários, distribuídos em 
seis microáreas. A maioria das pessoas acompanhadas é do sexo feminino e encontra-se na faixa 
etária entre 20 e 39 anos de idade. A comunidade assistida é, em sua grande maioria, composta de 
pessoas com baixos níveis de renda e escolaridade, e possui ainda consideráveis índices de 
violência e criminalidade. A SUS dependência é de aproximadamente 99,38%1.  
A UBS possui três eSF e uma Equipe de Saúde Bucal (ESB). Não dispomos de nenhuma 
especialidade médica dentro da unidade de saúde, porém existe uma rede de atenção 
especializada para onde encaminhamos os usuários que necessitam deste tipo de atendimento. 
Atualmente no período vespertino, a UBS está cedida aos profissionais de outra unidade de saúde 
que se encontra em reforma. Devido a este fato, as ações em saúde desenvolvidas dentro da 
unidade, como consultas, imunização, curativos, entre outras, estão acontecendo apenas no 
período matutino.  
A equipe em questão é composta por uma enfermeira, uma médica, uma auxiliar de 
enfermagem, seis agentes comunitários de saúde, uma odontóloga, uma atendente de consultório 
odontológico e uma assistente social.  Conforme informações repassadas pelos ACS no mês de 
novembro de 2013, a equipe é responsável pelo acompanhamento de 82 crianças de 0 a 2 anos de 
idade. A grande maioria destas não realiza consultas em Puericultura e, em geral, vêm à unidade 
para realizar imunização ou consulta médica quando adoecem.  
As consultas em puericultura são ofertadas semanalmente, sendo 04 consultas médicas e 
04 consultas de enfermagem por semana, totalizando no máximo 32 consultas/mês. Percebemos 
que o número de consultas para esta ação está aquém do necessário, porém o fato da UBS estar 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  




cedida durante as tardes torna inviável o aumento do número de atendimentos no momento. A 
primeira consulta é agendada pela enfermeira e o ACS durante a visita puerperal, e as 
subsequentes pela própria mãe da criança, logo após a realização das consultas na UBS, junto ao 
funcionário da recepção da unidade. 
Observamos que as consultas em puericultura estão ocorrendo de maneira descontínua, ou 
seja, a grande maioria das genitoras não retorna à unidade de saúde para dar continuidade ao 
acompanhamento de seus filhos após a primeira consulta. Esse fato é confirmado ao avaliarmos 
os dados do SIAB (Sistema de Informação da Atenção Básica), onde verificamos que o número 
de consultas em puericultura realizado pela médica e enfermeira da equipe de saúde é muito 
baixo, como mostra o gráfico a seguir: 
 
GRÁFICO 01 – Número de consultas médicas e de enfermagem em puericultura, em relação aos meses do ano. 
Aracaju, 2013.  
 
          FONTE: SIAB, 2013. 
 
Ao contrário dessa realidade, percebemos na nossa rotina diária uma grande procura por 
atendimento médico devido a problemas de saúde apresentados pelas crianças, que procuram a 
unidade de saúde em busca de tratamento. 
Outro problema que identificamos em nosso programa de puericultura está relacionado ao 
agendamento das consultas médicas. Em algumas situações, este agendamento é utilizado como 
uma maneira mais “fácil” de conseguir atendimento médico, já que é realizado um agendamento 
prévio e o usuário não necessitará, portanto enfrentar fila para “conseguir uma ficha para a 
médica”. Isso faz com que crianças fora da faixa etária preconizada sejam agendadas, diminuindo 
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o número de vagas ofertadas para as que deveriam de fato estar sendo acompanhadas no 
programa.  
Mensalmente os ACS, além de outras atividades, realizam visitas domiciliares para 
acompanhamento do estado de saúde das crianças menores de dois anos que estão sob sua 
responsabilidade, através da avaliação do peso e do estado vacinal, verificação da presença de 
aleitamento materno e da ocorrência de possíveis casos de diarréia, Infecção Respiratória Aguda 
(IRA), hospitalizações e/ou óbitos, em suas microáreas. Estas informações são repassadas para a 
enfermeira, que consolida os dados de todos os ACS da equipe em uma única ficha (SSA2) e a 
envia para a digitação no SIAB.  
Segundo os dados fornecidos pelo SIAB (2013), a porcentagem de aleitamento materno 
exclusivo de 0 a 3 meses e 29 dias de vida, período fornecido pelo sistema, é boa. De janeiro a 
setembro deste ano, a média obtida foi de 75%. Em relação à imunização, a porcentagem de 
crianças com até um ano de idade e de 1 a 2 anos com vacinação em dia foi de 94,29% e 92,11%, 
respectivamente. A desnutrição infantil não representa um grande problema para a equipe. Nos 
últimos três meses avaliados, não havia nenhum caso desta patologia em menores de dois anos. 
Foram registradas duas hospitalizações em menores de cinco anos por pneumonia e nenhuma por 
diarreia no período avaliado.  
Ainda segundo o SIAB, nos últimos cinco anos foram registrados três óbitos em menores 
de um ano que residiam na área de abrangência da equipe, um destes em decorrência de uma IRA 
e os outros dois devido a “outras causas” (que excluem as diarreicas e as IRAs). Todos ocorreram 
em crianças com idade de 28 dias a 11 meses e 29 dias. 
Com base nestas informações, um plano de ação foi elaborado, considerando que foram 
observados e obedecidos os cuidados e procedimentos éticos que envolvem o método científico. 
Por não se tratar de uma pesquisa, o projeto não foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa 
(CEP) e não foram utilizados dados relativos aos sujeitos ou descrições sobre as situações 




4. RESULTADO E ANÁLISE 
 
 
 Para iniciarmos o processo de implantação do Programa de Puericultura como rotina dos 
profissionais da equipe de saúde, no mês de novembro de 2013, foi solicitada aos ACS uma lista 
contendo o nome de todas as crianças de 0 a 2 anos de suas respectivas microáreas, além de 
outras informações como a data de nascimento, nome da mãe, endereço e número da pasta 
família (prontuário). Esta lista, intitulada de “Lista de Cadastro e Acompanhamento das Crianças 
de 0 a 2 anos no Programa de Puericultura” (apêndice 02), foi necessária para conhecer quem são 
estas crianças, suas respectivas idades e para dar início ao cadastro e acompanhamento das 
consultas das mesmas na unidade de saúde e pelo ACS, facilitando a identificação das crianças 
faltosas para posterior busca ativa.  
De posse dessa lista, constatamos 82 crianças cadastradas, distribuídas em seis 
microáreas, nas seguintes quantidades: 
Microárea Nº total de crianças 









A partir desse levantamento inicial, percebemos que o número de vagas para consultas em 
puericultura ofertado no momento pela equipe de saúde está aquém da necessidade.   
Na mesma semana em que se deu este levantamento, foi realizada uma reunião com os 
ACS, a auxiliar de enfermagem e a médica da equipe. A reunião teve como pauta assuntos 
relacionados à saúde da criança, a saber: 
• Sensibilização dos profissionais acerca da importância da atenção à saúde da criança 
com foco na puericultura; 
• Avaliação do Programa de Puericultura desenvolvido na atualidade;  
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• Discussão de itens importantes do Protocolo Municipal de Saúde da Criança, como 
seus fluxogramas de atendimento, prescrições de enfermagem e atribuições dos 
profissionais da ESF; 
• Planejamento das ações de implantação e implementação do Programa de Puericultura 
e estratégias de captação e manutenção das crianças no programa; 
• Cronogramas das consultas. 
Após as discussões com os presentes ficou pactuado que, devido ao número de crianças 
existentes na área e da impossibilidade de aumentar a oferta de consultas, que atualmente estão 
sendo realizadas obrigatoriamente em apenas um turno, optamos por dar início ao agendamento 
apenas das crianças menores de um ano, além de continuar o acompanhamento daquelas que já 
frequentam as consultas rotineiramente. Posteriormente e gradativamente, à medida que novas 
crianças fossem sendo inseridas no programa, repensaríamos uma forma de aumentar a oferta 
para essa demanda.  
Sendo assim, elaboramos os seguintes passos para dar início ao Programa: 
1. Impressão das Listas de Cadastro e Acompanhamento em duas vias, ficando uma com 
os ACS e as outras em uma pasta na UBS. Ambas seriam alimentadas a cada 
nascimento de uma nova criança; 
2. Abertura de duas novas agendas, exclusivas para o agendamento das consultas em 
puericulturas de enfermagem e médicas; 
3. Agendamento de todas as crianças menores de um ano de idade, conforme a frequência 
mínima de consultas recomendada pelo Ministério da Saúde2 (BRASIL, 2012b), até os 
seus 24 meses de vida, direcionando-as para as consultas de enfermagem e médicas, de 
acordo com o Quadro 01; 
4. Confecção da “Ficha de Agendamento das Consultas em Puericultura” (apêndice 03) e 
anotação das próximas consultas das crianças agendadas, para serem entregues às mães 
pelos ACS;  
5. Elaboração da “Ficha de Assistência de Enfermagem em Puericultura”, como 
ferramenta auxiliar na SAE. 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
2 1° mês, 2° mês, 4° mês, 6° mês, 9° mês, 12° mês, 18° mês e 24° mês. 
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QUADRO 01: Agendamento das consultas de puericultura de acordo com o profissional 
executante e a idade da criança. 
 
 
PROFISSIONAL IDADE EM MESES 1M 2M 4M 6M 9M 12M 18M 24M 
MÉDICA  X  X  X X  X 
ENFERMEIRA  X  X   X  
 
Para garantir a oferta de todas as consultas das crianças até os dois anos de idade, o 
agendamento passou a acontecer da seguinte forma: ao ser planejada a visita puerperal, que deve 
acontecer ainda na primeira semana de vida da criança, a enfermeira da equipe realizará a visita 
junto com o ACS, conforme o “Fluxograma de Acompanhamento do Recém-Nascido” (anexo 
03), e cadastrará a criança na pasta onde estão as listas de cadastramento e acompanhamento das 
crianças, separadas por microárea, anotando nas agendas da enfermeira e médica todas as 
consultas das crianças até o seu segundo ano de vida. Na ocasião da visita, a mãe receberá a 
Ficha de Agendamento das Consultas, que deverá ser anexada à Caderneta da Criança, já com a 
data da primeira consulta anotada e receberá as informações acerca do acompanhamento infantil.  
Outra ideia pactuada foi a de sensibilizar as mães sobre a importância do 
acompanhamento do crescimento e desenvolvimento de seu filho durante as consultas do pré-
natal, visitas domiciliares e reuniões de grupo, onde seriam abordados além da puericultura, 
outros temas como o teste do pezinho e da orelhinha, imunizações, registro civil, alimentação 
saudável, entre outros. Sabemos que o cuidado com a criança deve ser iniciado ainda durante a 
vida intrauterina, sendo assim, incluímos no nosso plano de ação, a “Consulta do Bebê no Pré-
natal”, realizada no terceiro trimestre de gestação, onde a mãe receberá orientações acerca dos 
cuidados com o seu bebê. 
No intuito de não haver mais o agendamento das consultas fora da faixa etária 
preconizada, realizamos uma reunião também com os funcionários da recepção da UBS que 
realizam este agendamento para informá-los sobre o plano de ação, sua importância, quais os 
objetivos e posteriormente como deveria se dar o agendamento das consultas. 
Para auxiliar na SAE durante a primeira consulta do enfermeiro, foi elaborada a Ficha de 
Assistência de Enfermagem em Puericultura, onde estão contempladas as quatro primeiras etapas 
do Processo de Enfermagem, no que tange a coleta de dados, o diagnóstico, o planejamento e a 
prescrição de enfermagem, os quais possibilitam ao enfermeiro avaliar o estado de saúde das 
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crianças, diagnosticar as suas necessidades de cuidado e estabelecer o plano de cuidados e a 
prescrição de enfermagem necessários. A etapa da avaliação é realizada nas consultas 
subsequentes e registrada nos impressos preexistentes do prontuário.  
No prontuário das crianças também serão anexados os “Gráficos de Acompanhamento do 
Crescimento Infantil” (anexo 01), e o “Instrumento de Vigilância do Desenvolvimento da Criança 
de 0 a 24 meses” (anexo 02), necessários ao registro do crescimento e desenvolvimento das 
crianças acompanhadas.  
 Com a implantação e implementação deste Plano de Ação, espera-se melhorar o acesso e 
a qualidade da assistência voltada às crianças de 0 a 2 anos de idade acompanhadas pela equipe 
de saúde, reduzir a morbimortalidade infantil e, consequentemente, contribuir para a melhora dos 
indicadores em saúde da criança.  
 Espera-se ainda, através da Sistematização da Assistência de Enfermagem e da 
organização do serviço, gerar uma maior resolutividade aos problemas de saúde mais comuns 
enfrentados pelas crianças, além de auxiliar na coordenação da linha de cuidado infantil, 
característica da APS dentro da Rede de Atenção à Saúde.  
 Com as consultas de Puericultura regulares, pretende-se identificar em tempo hábil a 
existência de síndromes e/ou má formações congênitas que por ventura não tenham sido 
identificadas no nascimento e outras anormalidades do crescimento e desenvolvimento 
neuropsicomotor, bem como melhorar o nível de informação da mãe e/ou responsável pela 
criança, gerando a promoção à saúde e a prevenção de doenças e acidentes. 
 Em relação à equipe de saúde, a sensibilização sobre a importância da puericultura, bem 
como a valorização do papel de cada membro da equipe relacionado a esta prática, constituem 
ainda resultados esperados com este trabalho. 
 A avaliação das ações instituídas neste Plano de Ação será realizada através da 
observação dos seguintes aspectos: nível de adesão e procura voluntária pelas consultas de 
puericultura, aumento dos índices de aleitamento materno e imunização, diminuição da 
incidência das doenças prevalentes na infância, hospitalizações e óbitos infantis, entre outros. 
Além disso, utilizaremos os indicadores gerados pelo SIAB, Sistema de Informação Ambulatorial 
(SIA) e o Sistema de Informação de Mortalidade (SIM) como fontes de informação. As reuniões 
da equipe de saúde serão fundamentais nesta avaliação, onde discutiremos os resultados 
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alcançados e faremos as adequações necessárias ao aperfeiçoamento desta prática e 






5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
 Espera-se com a implantação da consulta de enfermagem em puericultura na eSF, de 
modo sistematizado, com caráter generalista e foco na família, aumentar a efetividade e eficiência 
das ações voltadas para a saúde da criança, com melhoria da qualidade da assistência prestada e 
do acesso das crianças de 0 a 2 anos de idade ao serviço de saúde e, consequentemente, reduzir a 
morbimortalidade e melhorar os indicadores de saúde infantil da área de atuação.  
Sabe-se que esse é um trabalho conjunto, que depende do engajamento de todos os 
profissionais da equipe de saúde para que seu emprego consiga, de fato, modificar o processo de 
trabalho na equipe, ser adequado às necessidades do serviço e alcançar os objetivos e metas 
estabelecidos neste plano de ação. O fortalecimento do vínculo e o apoio às mães e à família das 
crianças assistidas são igualmente imprescindíveis para o sucesso da assistência em puericultura.  
 O emprego da SAE é uma necessidade atual e constitui uma ferramenta útil na 
organização e qualificação da assistência de enfermagem.  
 O caminho para a sistematização do atendimento em puericultura contido neste plano de 
ação poderá servir como experiência a ser difundida para outras eSF do município ou até mesmo 
do país. Trata-se de uma sugestão aos Programas de Atenção à Saúde da Criança, para avaliarem 
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APÊNDICE 02 – LISTA DE CADASTRO E ACOMPANHAMENTO DAS CRIANÇAS DE 






























































































































ANEXO 01 – GRÁFICOS DE ACOMPANHAMENTO DO CRECIMENTO INFANTIL – 




     Fonte: Caderneta de Saúde da Criança – MS, 2011. 
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     Fonte: Caderneta de Saúde da Criança – MS, 2011. 
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ANEXO 01 – GRÁFICOS DE ACOMPANHAMENTO DO CRESCIMENTO INFANTIL – 








ANEXO 01 – GRÁFICOS DE ACOMPANHAMENTO DO CRECIMENTO INFANTIL – 








ANEXO 02 – INSTRUMENTO DE VIGILÂNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA 













































     Fonte: Caderneta de Saúde da Criança – MS, 2011. 
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ANEXO 02 – INSTRUMENTO DE VIGILÂNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA 















































ANEXO??? – FLUXOGRAMA DE ACOMPANHAMENTO DO RECÉM-NASCIDO  
     Fonte: Caderneta de Saúde da Criança – MS, 2011. 
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FONTE: Protocolo de Saúde da Criança do Município de Aracaju/SE, 2008. 
	  
	  
